
PARECER N.º                 ,DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 0015, DE 2016.

O Tribunal de Justiça do estado de São Paulo, através do seu presidente, encaminhou para apreciação desta Casa o Projeto de lei complementar n° 0015 de 2016, que “Altera a Organização e a Divisão Judiciárias do Estado de São Paulo, dispõe sobre a alteração de algumas sedes de circunscrições judiciárias, e dá outras providências”.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 77ª a 81ª Sessões Ordinárias (de 06/06 a 10/06/2016), período no qual recebeu 2 emendas. 
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição e desfavoravelmente às emendas nºs 1 e 2. 
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 
Sob o aspecto financeiro-orçamentário, verificamos que inexistem óbices à aprovação da propositura, uma vez que a medida que se pretende introduzir não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, portanto, não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 
Ante o exposto, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n° 0015, de 2016 e, mantendo o parecer da CCJR,  contrariamente às emendas nºs 1 e 2.
Sala das Comissões, em
MARCO VINHOLI
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